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RESUMO  

Objetivo: analisar a qualidade das 

informações destinadas a mulheres que 

vivenciaram o puerpério no contexto de 

COVID-19. Método: estudo descritivo 

e comparativo realizado em sites 

populares. A coleta de dados se deu a 

partir de uma guia anônima nas cinco 

primeiras páginas do Google®, que 

encontrou 62 sites, submetidos à 

análise. Resultados: o estudo 

demonstrou que nenhum deles 

contemplou todas as informações 

necessárias - ora eram direcionados aos 

conteúdos mais difundidos sobre a 

COVID-19, tais como protocolos de 

segurança e prevenção da COVID-19, 

ora faziam menção às questões sobre 

saúde mental e vulnerabilidades sociais. 

Constatou-se que algumas informações 

apareciam de forma divergente ou 

traziam orientações desatualizadas e 

incompletas. Conclusão: as 

informações referentes aos grupos mais 

vulneráveis foram negligenciadas e 

aquelas destinadas às puérperas têm 

consequências ambíguas: tanto podem 

auxiliar em seus processos e 

dificuldades como podem veicular 

informações incompletas e prejudiciais.  

Palavras-chave: Período Pós-Parto; 

COVID-19; Acesso à Informação; 

Redes Sociais. 

ABSTRACT  

Objective: to analyze the quality of 

information intended for women whose 

experienced the postpartum period in 

the context of COVID-19. Method: a 

descriptive and comparative study 

conducted on popular websites. Data 

collection was carried out using an 

anonymous tab in the first five pages of 

Google®, which found 62 sites, 

submitted for analysis. Results: the 

study demonstrated that none of them 

covered all the necessary information - 

they were either directed towards the 

most widespread content about COVID-

19, such as safety and prevention 

protocols, or they mentioned issues 

about mental health and social 

vulnerabilities. Conclusion: it was 

found that some information appeared 

inconsistently or provided outdated and 

incomplete guidelines. Information 

regarding the most vulnerable groups 

was neglected, and that intended for 

postpartum women has ambiguous 

consequences: it can assist in their 

processes and difficulties as well as 

convey incomplete and harmful 

information. 

Keywords : Postpartum Period; 

COVID-19; Access to Information; 

Social Media.
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INTRODUÇÃO 

O puerpério, ou período pós-parto, é marcado por uma transição de fases da vida da 

mulher no qual ocorrem ajustes do estado gravídico para o não gravídico, envolvendo aspectos 

físicos e psicossociais com a chegada do bebê1. Trata-se de um período de vulnerabilidades 

psíquicas, físicas e biológicas uma vez que, concomitantemente ao processo de readaptação do 

corpo humano à situação não gravídica, mudanças no entorno se estabelecem. O 

estabelecimento da amamentação, a ocorrência de alterações hormonais e de mudanças nos 

modos de vida e nas subjetividades podem influenciar no bem-estar materno- infantil2. 

É comum, entretanto, que o puerpério seja descrito como fenômeno essencialmente 

físico, seguindo uma tendência de fazer uma cisão entre corpo e mente, desvalorizando, pois, 

aspectos subjetivos que são também relativos à cultura. Desta forma, os profissionais de saúde 

tendem a ter dificuldade em analisar a dimensão subjetiva dos processos de saúde e doença e 

acabam por favorecer uma visão biologizante, remanescente do modelo biomédico3. 

Se o puerpério em si já é um desafio para as mulheres4 e acaba por mobilizar diversos 

setores da saúde e da sociedade, a vivência do puerpério durante a pandemia de COVID-19 

sinalizou a necessidade de ampliação dos cuidados às puérperas. O que se observou em 

relação às mulheres estava mais ancorado a um comprometimento de seus direitos 

reprodutivos, como foi o caso da inclusão de puérperas e gestantes como grupos prioritários 

para vacinação5,6 apenas após manifestações da comunidade científica, que denunciou a alta 

mortalidade materna na COVID-19. 

No contexto pandêmico, o Ministério da Saúde publicou recomendações a serem 

seguidas por profissionais para atenção às mulheres no puerpério7. Entretanto, as medidas de 

segurança necessárias para a proteção implicaram em desafios adicionais para essas mulheres 

capazes de gerar sérias repercussões na saúde mental, especialmente o aumento do sentimento 

de solidão e medo8.  

Desde o início dos anos 90 a Internet tem sido utilizada por pessoas de todo o mundo 

para obter informações sobre saúde de forma fácil e rápida9. Na pandemia, diante de tantas 

incertezas, observou-se um aumento do número de informações circulantes na Internet, 

embora nem todas zelassem pela qualidade e fidedignidade da informação10. Pensando na 

puérpera contemporânea e no seu entorno, não é difícil compreender que alguns dos meios 

para se obter informações e apoio neste período de intensas transformações e dúvidas tenham 

sido os sites de busca disponíveis na Internet.  
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Um aspecto positivo a ser mencionado é que as redes têm sido utilizadas para 

aproximar as pessoas. Elas têm significado ambientes de compartilhamento de informações, 

capazes de aproximar mulheres em diferentes localizações geográficas e de diferentes 

contextos, fortalecendo laços e identidades. Contudo, vivenciar um puerpério nas redes, em 

tempos de COVID-19, pode ter sido um grande desafio, que incluiu tanto a possibilidade de 

acessar informações seguras e eficientes quanto fake news, com discussões sem evidências 

científicas, as quais podem ser nocivas a este e a outros períodos da vida das mulheres.  

O objetivo deste trabalho foi analisar a qualidade das informações disponíveis em sites 

populares sobre o período pós-parto, tanto em seus aspectos psíquicos quanto físicos, no 

contexto da pandemia de COVID-19.  

 

 

 

MÉTODOS 

Trata-se de estudo descritivo e comparativo realizado em dezembro de 2021. Foi 

elaborado um checklist composto por informações necessárias às mulheres que vivenciaram o 

puerpério na pandemia de COVID-19. Essas informações referem-se a condutas adequadas, 

contraindicadas ou situações previstas para puerpério, tendo como base evidências científicas 

voltadas para o puerpério, que contemplam questões para além da perspectiva biologizante, 

tais como vulnerabilidade social, raça, etnia, orientação sexual e pessoas com deficiência 

(PCD). É importante ressaltar que estes fatores abordados na análise estão interconectados e, 

não raro, se intercruzam.   

Na primeira etapa da pesquisa, foi feita uma busca em sites com robustez científica, 

tais como o site da Organização Mundial de Saúde (OMS), Ministério da Saúde (MS) e 

Biblioteca Virtual de Saúde (BVS). Nestes, foram selecionadas evidências científicas 

consideradas relevantes para discussão do puerpério e suas peculiaridades diante da pandemia 

de COVID-19. A partir desta pesquisa, foi elaborado um checklist com os principais assuntos 

considerados relevantes, de acordo com o saber científico sobre o puerpério e suas 

implicações em tempos de COVID-19, a partir dos quais se chegou aos 13 eixos para o 

checklist de análise (Quadro 1). 
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Durante a elaboração do instrumento checklist, as referências mais oficiais 

disponibilizadas para puérperas levaram a elaborar o item ‘Apoio Psicossocial’ como um 

conceito dissociado das recomendações acerca da ‘Saúde Mental na Pandemia’. Todavia, 

sabe-se que estes termos se entrecruzam, de modo que há uma tendência das referências mais 

recentes a chamarem essas recomendações de Saúde Mental e Apoio Psicossocial (SMAP) 

que, na prática tem um sentido amplo e engloba diversos aspectos discutidos ao longo deste 

trabalho, tais como, acesso a direitos básicos, respeito pela tradição e cultura local, direito a 

assistência segura, ao suporte da comunidade, entre outros11,12. 

Na segunda fase do estudo, foi feita a coleta de dados a partir de uma simulação de 

pesquisa na Internet, baseada em uma busca realizada por uma gestante leiga. A busca nos 

sites foi realizada na data dez de dezembro de 2021, na ferramenta de busca Google®. Esta 

ferramenta foi escolhida devido a sua ampla disseminação na cultura da Internet e pela 

facilidade de acesso por pessoas leigas. Para a busca dos sites, foi utilizada uma guia 

anônima, com as seguintes palavras chaves: ‘Pós-parto’ e ‘COVID-19’.  Foram analisados 

todos os sites exibidos nas cinco primeiras páginas de busca.  Como critérios de inclusão, 

todos os sites que tratavam do tema da busca e estavam disponíveis na internet no momento 

da coleta de dados fizeram parte do estudo. Como critérios de exclusão, não foram analisados 

sites que apresentavam informações não essenciais para as puérperas, que não tratavam de 

assuntos referentes ao puerpério e COVID-19.  

Na terceira fase da pesquisa, ocorrida no mês de dezembro, os sites foram analisados 

de acordo com seu conteúdo. A análise dos dados teve como base a correspondência com o 

checklist elaborado na primeira fase da pesquisa. Cada site foi analisado e classificado da 

seguinte maneira: (0) informação ausente, (1) informação divergente, (2) informação 

incompleta e (3) informação presente.  
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Quadro 1 - Checklist puerpério e COVID-19 baseado em evidências científicas, Belo Horizonte, MG. Brasil, 2021. 

 

Eixos para análise dos sites 

 

Resumo do conteúdo 

 

1 - Suporte Psicossocial 

 

1.1 Recomenda-se suporte psicossocial por profissional habilitada/o na prevenção da depressão pós-parto entre mulheres com risco de 

desenvolver essa condição. 

1.2 Profissionais de saúde devem oportunizar que mulheres falem sobre sua experiência de parto durante a estadia hospitalar.  

1.3 Uma mulher que perdeu seu filho deve receber suporte adicional.  

2 - Prevenção da COVID-19 2.1 Até este momento, a prevenção da COVID-19 se baseia em isolamento de casos e contatos, distanciamento social, uso de máscaras e 

práticas de higiene, inclu indo etiqueta respiratória e lavagem correta das mãos com água e sabão. Essa orientação deve ser mantida e 

reforçada para gestantes e puérperas.  

2.2 Em caso de sintomas gripais e/ou respiratórios  recomenda-se o isolamento, tanto para a pessoa sintomática quanto para aquelas que 

residem no mesmo endereço, ainda que estejam assintomáticas.  

3 - Diagnóstico 3.1 Para testes de COVID-19, as coletas devem ser realizadas, de preferência, entre o 3º e 7º dia após o início dos sintomas, período de 

melhor desempenho do teste. A sensibilidade varia de 60% a 95%, e a especificidade atinge 100%. 

4 - Aleitamento 4.1 Até o presente momento, a recomendação é privilegiar o aleitamento natural, com liberação da prática da amamentação, toda via, sob a 

efetivação de medidas que garantam a proteção tanto da mãe quanto a de bebê recém nascida/o (RN).  

4.2 É importante que, nessa decisão, as grávidas e lactantes recebam aconselhamento sobre os cuidados maternos e apoio psicossocial 

básico, além de ajuda profissional na prática da amamentação, independentemente se elas ou o RN forem suspeitos ou confirmados com 

COVID-19. 

4.3 Deve ser decidido pela mãe, em conjunto com familiares e profissionais de saúde, quando e como começar ou prosseguir a 

amamentação; 

4.4 A mãe infectada deve estar em condições clín icas adequadas para amamentar;  

4.5 A mãe deve concordar com as medidas preventivas necessárias.  

Medidas preventivas gerais para pacientes assintomáticas.  
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4.6 A mãe deve fazer uso de máscara cobrindo nariz e boca durante todo o tempo de amamentação. 

4.7 A máscara deve ser trocada em caso de espirro ou tosse ou a cada nova mamada. 

4.8 Orientações para higienização das mãos por pelo menos 20 segundos antes de pegar no RN ou de manipular mamadeiras e bombas de 

leite quando for necessário. 

4.9 Evitar falar durante as mamadas. 

4.10 Evitar que o bebê toque o rosto da mãe, especialmente boca, nariz, olhos e cabelos. 

4.11 Se for usada extração de leite, todo o equipamento deve ser higienizado com água e sabão antes e após o uso. 

Medidas de orientação para aleitamento frente à COVID-19 - Parturiente com sintomas de gripe ou que teve contato domiciliar com 

pessoa com síndrome gripal ou infecção respiratória comprovada por SARS-CoV-2 nos últimos 10 dias. 

4.12 Manter a distância de, no mínimo, um (1) metro entre o leito da mãe e berço do RN.  

4.13 A mãe deve usar máscara cobrindo o nariz e boca. 

4.14 Higien izar mãos e mamas e desinfetar as superfícies compartilhadas. 

4.15 Devem ser orientadas a realizar higienização das mãos por, pelo menos, 20 segundos antes de pegar na/o RN ou de manipula r 

mamadeiras e bombas de leite, quando for necessário. 

4.16 Podem solicitar a ajuda de alguém que esteja saudável para ofertar o leite materno em colher ou copinho à/ao RN.  

4.17 Após a mamada, os cuidados com a/o RN devem ser feitos por outra pessoa que não tenha sintomas ou que não esteja confirmada com 

COVID-19. 

4.18 Em caso da troca de fraldas, antes ou após a mamada, a mãe deve usar luvas cirúrgicas, quando possível. 

4.19 Puérperas não estáveis clinicamente devem aguardar a melhora clínica para proceder à amamentação.  

5 - Doação do leite humano  5.1 Não deve ser indicada para mulheres com sintomas de síndrome gripal, infecção respiratória ou confirmação de SARS -CoV-2 até 10 

dias após o início dos sintomas ou diagnóstico confirmado.   

5.2 Mães saudáveis, com contactantes apresentando síndrome gripal, casos suspeitos ou confirmados de SARS-CoV-2, não devem ser 

doadoras de leite humano. 

5.3 Assim que a mãe for considerada curada, a doação de leite humano poderá ser retomada. 
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6 - Anticoncepção e COVID-19 6.1 A orientação geral para a usuária de anticoncepcionais é que não suspenda o seu método contraceptivo. Isso só deverá ser feito se 

apresentar alguma queixa importante ou desejo de gravidez.  

6.2 A mulher com desejo de gravidez deve ser orientada sobre os riscos da infecção por COVID-19 para gestantes e puérperas.  

Anticoncepção pós-parto 

6.3 A utilização de métodos de longa duração, como o d ispositivo intrauterino de cobre, deve ser estimulada, pois apresentam poucas 

contraindicações e muitas vantagens.  

Mulheres com diagnóstico de COVID-19 

6.4 A pandemia não alterou as indicações e contraindicações para o uso dos diferentes métodos contraceptivos, inclusive os ho rmonais. 

6.5 As mulheres com diagnóstico de COVID-19 positivo, tanto as assintomáticas quanto as sintomáticas, podem continuar usando método 

com progestagêno isolado, tendo apenas o cuidado com as interações medicamentosas. 

6.6 Os métodos de longa duração podem ser continuados em mulheres com COVID -19 positiva, tanto nas assintomáticas quanto nas 

sintomáticas. 

6.7 Os anticoncepcionais hormonais combinados devem ser evitados em casos de comprometimento pulmonar grave, quando houver 

imobilização no leito, o que aumenta o risco tromboembólico nas mulheres.  

7 - Vacinação  7.1 Vacinar gestantes e puérperas (até 45 dias após o parto), a partir de 18 anos, como grupo prioritário independentemente da presença de 

fatores de risco adicional. 

7.2 A vacinação das gestantes e puérperas (até 45 dias após o parto), a partir de 18 anos, deverá ser realizada com as vacina s que não 

contenham vetor viral (Sinovac/Butantan e Pfizer/Wyeth). A vacinação poderá ser realizada em qualquer t rimestre da gestação. A vacinação 

das gestantes e puérperas (até 45 dias após o parto), a partir de 18 anos, deverá ser condicionada a uma avaliação individual izada, 

compartilhada entre a gestante e seu médico, do perfil de risco-benefício, considerando as evidências e incertezas disponíveis até o 

momento. 

7.3 A vacinação poderá ser realizada em lactantes que pertençam a algum dos grupos prioritários já elencados, no mome nto da convocação 

do respectivo grupo, não sendo necessária a interrupção da lactação. No entanto, a lactação em si não será considerada como p rioritária para 

a vacinação.  

7.4 Para a vacinação das gestantes e puérperas, deverá ser exig ida prescrição médica. 

 .  As  estantes e puérperas  ue    ten am recebido a primeira dose da vacina Astra eneca Fiocruz dever o ser imunizadas com a vacina da 

P izer. As  estantes  ue n o  oram vacinadas poder o ser imunizadas com  ual uer vacina de plata orma de v rus inat ivado, vetor viral ou 
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mRNA, respeitando os intervalos entre as doses recomendados pelo Plano Nacional de Imunização (PNI).  

7.6 A vacinação inadvertida de gestantes e puérperas com vacina de Vetor Viral (AstraZeneca) deverá ser notificada como um er ro de 

imunização no e-SUS notifica (https://notifica.saude.gov.br/). 

7.7 O teste de gravidez não deve ser um pré-requisito para mulheres em idade fért il, e que se encontram em algum grupo prioritário para 

vacinação.  

7.8 As gestantes e puérperas que já se imunizaram com a vacina da AstraZeneca/Fiocruz ou Janssen, devem ser orientadas a procurar 

atendimento médico  imediato se apresentarem um dos seguintes sinais/sintomas nos 4 a 28 d ias seguintes à vacinação: falta de  ar, dor no 

peito, inchaço na perna, dor abdominal persistente, sintomas neurológicos como dor de cabeça persistente e de forte intensida de, visão 

borrada, dificuldade na fala ou sonolência. 

8 - Pobreza e Vulnerabilidade 

social 

8.1 Por estarem envolvidos diretamente com o aumento expressivo das mortes maternas, comorbidades, pobreza e vulnerabilidade social são 

dados importantes para serem observados no contexto da pandemia de covid.  

9 - Saúde Mental Perinatal e  

Pandemia.  

9.1 Informações sobre os impactos da pandemia na saúde mental das puérperas devem ser disponibilizadas a fim de minimizá-los, bem 

como informações sobre maneiras de aliv iar o estresse e informações sobre como obter ajuda psicológica.  

10 - Orientações referentes à 

raça, gênero e a 

interseccionalidades. 

10.1 Importante reconhecer as dinâmicas das desigualdades que, no momento da pandemia de COVID-19, estão adensadas, como forma de 

aumentar a part icipação social de mulheres negras e reduzir as formas de violência que restringem o acesso a serviços de saúde reprodutiva. 

11 - Orientações referentes a 

etnicidade e transculturalidade.  

11.1 Importantes realizar escuta das concepções nativas, ainda que entrem em conflito com o  modelo biomédico, colaborando para 

reconhecer a diversidade social e cultural.  

12 - Orientações para puerpério 

de pessoas com útero 

LGBTQIAPN+. 

12.1 Necessárias a disponibilização de informações sobre demandas específicas de mulheres ou pessoas com útero que são LGBTQIAPN+. 

13 - Orientações destinadas a 

puérperas que são Pessoas com 

Deficiência. 

13.1 Necessárias a consideração das especificidades de Pessoas com Deficiência que estejam vivenciando o puerpério.  

https://notifica.saude.gov.br/
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Não foram utilizados softwares para tratamento dos dados. A atribuição da 

classificação da qualidade da informação foi realizada de forma analítica. O Quadro 2 

apresenta as etapas da pesquisa de modo sintético.  

Quadro 2 – Síntese das etapas da pesquisa 

Etapa 1 Elaboração do checklist  

Etapa 2 Coleta de dados – seleção de sites 

Etapa 3 Análise dos sites a partir do checklist 

 

 

RESULTADOS  

No total, foram analisadas 62 páginas, entre elas, sites voltados para 

profissionais de saúde, boletins informativos, cartilhas direcionadas a mulheres, notícias 

e artigos científicos. A tabela 1 apresenta os resultados da análise dos conteúdos dos 

sites e a atribuição das classificações.  

 

Tabela 1 – Resultados da análise dos conteúdos dos sites e a atribuição das 

classificações, Belo Horizonte, MG. Brasil, 2021.  

Grupo de evidências 

científicas 

Informação 

presente 

Informação 

incompleta 

Informação 

divergente 

Informação 

ausente 

1 - Suporte 
psicossocial 

0 (0%) 18 (30%) 0 (0%) 44 (70%) 

2 - Prevenção da 
COVID-19 

28 (45%) 15 (15%) 19 (30%) 0 (0%) 

3 - Diagnóstico 14 (22%) 12 (20%) 0 (0%) 36 (58%) 

4 - Aleitamento 18 (26 %) 17 (27%) 0 (0%) 27 (43%) 

5 - Doação de leite 
humano 

6 (10%) 2 (3%) 0 (0%) 54 (87%) 
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6 - Anticoncepção e 

COVID-19 

7 (11%) 0 (0%) 0 (0%) 55 (89%) 

7 - Vacinação 6 (10%) 12 (20%) 2 (3%) 42 (68%) 

8 - Pobreza e 
vulnerabilidade social 

4 (7%) 2 (3%) 0 (0%) 56 (90%) 

9 - Saúde mental 

perinatal e pandemia 

11 (19%) 1 (2%) 0 (0%) 50 (79%) 

10 - Orientações 
referentes a raça, 
gênero, 

interseccionalidades 

0 (0%) 1 (2%) 0 (0%) 61 (98%) 

11 - Orientações 
referentes a etnicidade 

e transculturalidade 

0 (0%) 1 (2%) 0 (0%) 61 (98%) 

12 - Orientações para 
puerpério de pessoas 

com útero 
LGBTQIAPN+ 

0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 62 (100%) 

13 - Orientações para 
puérperas que são 

PCD 

0 (0%) 1(2%) 0 (0%) 61 (98%) 

 

Alguns dos sites eram administrados por profissionais de saúde, entre eles, 

médicos e profissionais de enfermagem. Foi possível perceber que nenhum contemplou 

todos os itens do checklist com todas as informações consideradas importantes para uma 

puérpera. 

Em relação ao primeiro item, que diz respeito ao suporte psicossocial, 30% 

(n=18) dos sites trouxeram informações incompletas, já que abordaram questões 

referentes ao suporte psicossocial de forma indireta. Um exemplo disso é a menção 

sobre a necessidade de presença de acompanhante no puerpério imediato, que ressaltou 

informações sobre a possibilidade de ter acompanhante no parto durante a pandemia de 

COVID-19. As informações foram consideradas incompletas pois apenas um site 

mencionou mães que perderam seus filhos como um dos aspectos importantes a serem 

observados em termos de suporte psicossocial.  

No que diz respeito ao segundo item do checklist, “Prevenç o da COVID-19”, 

45% (n=28) dos sites trouxeram uma orientação completa sobre este tópico e 30% 
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(n=19) não mencionaram as formas de prevenção da COVID-19. Orientações sobre 

diagnóstico (item 3) apareceram, sobretudo, em sites administrados por profissionais de 

saúde.  

Sobre o item 4 da tabela 1, “Aleitamento", veri icou-se que a maior parte dos 

sites não disponibilizou as informações (43%, n=27) ou o fez de forma incompleta 

(27%, n=17). Sobre doação de leite humano (item 5), apenas seis sites (10%) 

disponibilizaram informações sobre doação de leite humano às puérperas. Outros 87% 

(n=54) não mencionaram nada a respeito deste quesito. Já a sexta recomendação, 

referente à anticoncepção e COVID-19, não apareceu em 89% dos sites (n=55).  

Em relação à sétima recomendação, sobre vacinação, 68% (n=42), dos sites não 

fizeram nenhuma menção à vacinação das puérperas e gestantes e 19% (n=12) 

disponibilizaram informações incompletas. Este último dado ocorre sobretudo porque 

alguns sites foram publicados em datas anteriores à atualização da nota técnica de abril 

de 2021, que inclui gestantes e puérperas como grupos prioritários para se vacinarem 

contra a COVID-19. 

A grande maioria dos sites (90%, n=56) não mencionou condições de pobreza e 

vulnerabilidade social das puérperas (item 8) em seu conteúdo. 79% dos sites (n=50) 

fizeram alguma menção à saúde mental perinatal no contexto da COVID-19 (item 9). 

Apenas um site dos 62 analisados  ez menç o ao item ‘raça,  ênero e 

interseccionalidades das puérperas’ (item 10) em seu conteúdo e este mesmo site 

também foi o único a mencionar a  uest o da ‘etnicidade e transculturalidade’ (item 

11). Entretanto, menciona de  orma incompleta,     ue se re ere a ‘mul eres asi ticas e 

outras minorias étnicas’, sem nen uma ên ase ao contexto ou especi icidade das 

mulheres indígenas. Nenhuma recomendação foi feita a pessoas com útero 

LGBTQIAPN+ (item 12) e apenas uma discreta menção foi feita, de forma incompleta, 

destinada a Pessoas com Deficiência (item 13) que estejam vivenciando o puerpério em 

tempos de COVID-19. 

 

DISCUSSÃO 

Ao nos atermos nesta discussão à parcela de mulheres que, em virtude de 

possuírem acesso à Internet, podem ser contempladas por este recurso informativo, 
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destacamos também a importância da inclusão digital para todas as mulheres. Inclusão 

que está situada no campo dos direitos, do exercício da cidadania e do desenvolvimento 

social13. 

Com relação à primeira recomendação, é importante salientar que o termo 

‘saúde mental e apoio psicossocial’ (SMAPS) é usado para descrever  

todo tipo de apoio local ou externo cujo objetivo seja proteger ou promover o bem-estar  

psicossocial e/ou prevenir ou tratar o transtorno mental11. A partir deste conceito, 

ressalta-se que, tanto as recomendações nos documentos oficiais quanto às orientações e 

informações encontradas nos sites não alcançam sua amplitude, contudo alguns aspectos 

apontados em outros eixos contemplam e podem contribuir para a SMAPS.  

Em relação à SMAPS, embora alguns sites trouxessem recomendações a respeito 

do acompanhante ou da importância do suporte psicossocial para a saúde das mulheres, 

apenas um site específico, que trouxe um estudo sobre a relação da COVID-19 com 

óbitos fetais, mencionou, de forma indireta, mulheres que perderam seus filhos, o que 

denota uma invisibilidade desta questão nos sites analisados, bem como a necessidade 

de suporte adicional para estas mães, recomendado pelo Guia de Cuidado Pós-Natal 

para Mães e Recém-nascidos, da OMS, de 201314. Neste aspecto, vale mencionar que o 

relatório A Neglected Tragedy: The Global Burden of Stillbirth15 associou o aumento do 

número de natimortos à redução dos serviços de assistência, à falta de monitorização de 

qualidade e cuidados pré-natais durante e no pós-parto em países subdesenvolvidos, 

além dos danos psicológicos, sociais e financeiros para as mulheres, que são referidos 

como graves e duradouros neste mesmo estudo.  

O item referente à prevenção da COVID-19 apareceu numa quantidade 

considerável de sites, o que demonstrou que as medidas de distanciamento social e as 

orientações sobre lavagem de mãos e uso de máscaras foram informações 

frequentemente disponibilizadas, sobretudo em sites administrados por profissionais de 

saúde. O mesmo vale para orientações sobre diagnóstico que, ainda que em menor 

quantidade em relação às recomendações preventivas, também foram enfatizadas em 

sites administrados por profissionais de saúde, especialmente no manual para gestantes 

e puérperas do Ministério da Saúde7. A despeito disso, estudos apontam que o 

distanciamento social culminou em consequências negativas para as mulheres. Isso se 

deu pelo aumento de fatores de alto risco para elas, tais como: estilo de vida sedentário, 
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aumento de peso, da pressão arterial e da resistência à insulina, bem como problemas 

psicossociais, tais como depressão, ansiedade e outros impactos na saúde emocional12.  

As recomendações referentes ao aleitamento, bem como à doação de leite 

humano, também foram negligenciadas. A abordagem deste item em sites destinados a 

profissionais de saúde foi escassa, o que remete à importância de fortalecer a autonomia 

da mulher no aleitamento, bem como reforçar os cuidados necessários para amamentar 

em tempos de COVID-19. É importante lembrar que, por ser um momento de crise e 

escassez de recursos, a pandemia de COVID-19 foi uma excelente oportunidade para 

educar o público sobre os benefícios do leite humano, defender a amamentação e, 

sobretudo, reconhecer tal prática como uma importante intervenção que salva vidas. 

Ainda assim, desmontes e colapsos do sistema de saúde sinalizam para decisões 

tomadas com falta de assertividade, e apontam para um risco de aumento devastador de 

mortes maternas e crianças abaixo de cinco anos16. Por outro lado, a crise expõe às 

mulheres as condições de trabalho precárias, que dificultam a amamentação.  

Cabe ressaltar que as repercussões positivas quanto à amamentação estão ligadas 

ao cuidado de Enfermagem na Atenção Primária à Saúde (APS). As ações educativas 

contribuem para a construção de técnicas e pensamentos interpessoais favoráveis à 

amamentação. As famílias, ao receberem orientações, constantemente sentem-se mais 

protegidas para manter as crianças em aleitamento materno, principalmente em tempos 

desafiadores como a pandemia.  Estas informações aumentam o vínculo entre a família 

e também entre a família e a equipe de saúde. A rede de apoio às puérperas é 

fundamental para o bom êxito no aleitamento. A participação do companheiro é 

apontada como um fator que oportuniza maior efeito nesse processo, e incentiva o 

vínculo entre o recém-nascido e a companheira17-19. Outro assunto negligenciado e que 

denota fragilidades é a anticoncepção, que, apesar de ser uma pauta importante para ser 

pensada em termos de cuidados às puérperas, teve poucas menções para além do que foi 

feito no próprio manual para gestantes e puérperas do Ministério da Saúde7. Pensar 

anticoncepção das mulheres é se referir à justiça reprodutiva, assunto o qual, a despeito 

da pandemia de COVID-19, já vem sendo debatido na mídia devido a mortes ou prisão 

de mulheres por abortos inseguros, gravidezes imprevistas, infanticídio, esterilizações 

involuntárias, violência sexual e morte materna20.  

Estudos ressaltam que, neste período crítico, as mulheres vulneráveis estão ainda 

mais expostas as gestações não planejadas. Este grupo inclui mulheres com baixa renda 
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e baixa escolaridade, residentes em áreas rurais ou isoladas e remotas, mulheres em 

privação da liberdade, portadoras do vírus da imunodeficiência humana (HIV) ou com 

outras doenças crônicas, bem como indígenas, adolescentes, usuárias de substâncias 

psicoativas em condições de vulnerabilidades, pessoas com deficiência física e/ou 

mental. Migrantes e refugiadas também são altamente vulneráveis, devido às 

circunstâncias de vida desfavoráveis, exposição ao estresse, baixa renda, perda de 

contato com a família, perdas no status social, cultura e moradia21. 

O item ‘Vacinaç o’ re letiu um momento  istórico de luta das mul eres  ue 

denunciaram as mortes maternas a partir de dados do Observatório Obstétrico Brasileiro 

COVID-19, quando o Ministério da Saúde atualizou uma nota técnica e passou a incluir 

gestantes e puérperas como prioridade para se vacinarem contra COVID-19. Antes da 

atualização, somente gestantes e puérperas que pertencessem aos grupos de risco e 

apresentassem comorbidades poderiam se vacinar, de acordo com a ordem dos grupos 

prioritários aos quais pertencessem22. Antes da pandemia de SARS-CoV-19 já havia 

iniquidades nas proporções desiguais de vacinação as gestantes em subgrupos 

populacionais, fato que culminava em uma maior probabilidade de desfechos negativos 

em saúde ou inadequadas condições de saúde para estes grupos23. Durante a pandemia 

de COVID-19, assim como ocorreu durante a epidemia de H1N1, o medo, a falta de 

informação, os mitos e crenças que a população traz nas suas representações e nos seus 

valores culturais foram preponderantes para desfechos negativos em saúde para essas 

mulheres24.  

A inclusão de gestantes e puérperas como grupos prioritários evidencia a 

seriedade do problema que levou o Brasil a representar 8 de cada 10 mortes maternas 

por COVID-19 relatadas no mundo25. Isso refletiu a desorganização de serviços de 

assistência ao pré-natal, com suspensão de consultas durante a pandemia, falta de 

insumos diagnósticos e terapêuticos e leitos de unidade de tratamento intensivo (UTI) 

específicos para a população obstétrica26.  

Na pandemia, agravaram-se as condições de desigualdade de renda e pobreza27. 

No entanto, as mulheres seguem sendo tratadas como se todas tivessem as mesmas 

condições de acesso aos serviços de saúde, aos cuidados e às informações que podem 

vir a diminuir a chance de complicações por COVID-19, além de afetar as condições de 

gestação, parto e nascimento15.  Não é menos importante mencionar o fenômeno da 

‘ eminizaç o da pobreza’, termo cun ado em  ins dos anos  0  ue aponta para uma 
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presença maior de mulheres entre os pobres. Vários estudos sustentam que esse 

fenômeno está relacionado, sobretudo, à omissão de um companheiro em compartilhar 

as responsabilidades e o ônus do sustento da família, sendo o fenômeno da feminização 

materializado mais  re uentemente nas  am lias c e iadas por mul eres, ou se a, “o 

processo de feminização da pobreza tem início quando a mulher, sozinha, tem que 

prover o seu sustento e o de seus  il os”28.  

A saúde mental durante a pandemia foi um tema amplamente discutido e 

apareceu em uma gama de estudos. Todavia, em páginas voltadas para puérperas, este 

assunto foi sistematicamente negligenciado. Uma recente publicação da Organização 

Panamericana de Saúde das Américas (OPAS)29 mostra o impacto devastador da 

pandemia na saúde mental e no bem estar das populações das Américas. O documento 

‘Sthrenthening Mental Health responses to COVID-19 in Americas: A Health Policy 

analysis and recomendations’, publicado pela revista The Lancet Regional Health 

Americas, mostra que quatro em cada dez brasileiros tiveram problemas relacionados à 

ansiedade. Dentre os problemas citados está o medo de adoecer, o trauma de perder os 

entes queridos, o desemprego, a pobreza, a insegurança alimentar, além de um aumento 

acentuado nos índices de violência doméstica.  A publicação aponta para fatores como a 

interrupção contínua em serviços essenciais para transtornos mentais, neurológicos e 

por uso de substâncias em metade dos países da América30. 

No contexto específico das puérperas, uma pesquisa publicada pelo Journal of 

Clinical Medicine31 apontou que as taxas de Depressão Pós-parto (DPP) dobraram 

durante a pandemia. O conjunto de manifestações que compõem esse quadro sinaliza 

que uma maior interação entre profissional da saúde e puérpera pode favorecer o 

diagnóstico precoce.  Diante desse aspecto, os serviços de Atenção Básica configuram 

uma boa oportunidade para o rastreamento da DPP. Estudos realizados no Brasil 

demonstraram que 30% a 40% das mulheres adolescentes ou adultas atendidas nas 

Unidades Básicas de Saúde (UBS) apresentaram muitos sintomas depressivos32,33. 

Considerando que o acompanhamento das gestantes e puérperas ocorre na UBS, 

acredita-se que este cenário seja propício para o rastreamento da DPP, sobretudo pela 

equipe de enfermagem que exerce protagonismo na prestação de cuidados na atenção 

primária em saúde34. 

O item ‘raça, gênero e interseccionalidades’ aparece em apenas uma p  ina dos 

62 sites avaliados e de forma incompleta, o que comprova a ausência de recorte racial, 
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tanto nos materiais destinados a puérperas em sites científicos robustos, bem como nos 

materiais produzidos por profissionais de saúde e pesquisadores. Entretanto, um 

relatório da revista The Lancet35 publicou o conceito de Sindemia Global, que ressaltou 

a importância de se conceber a pandemia como uma complexa interação de fatores que 

sinalizam a relação entre as altas taxas de Doenças Crônicas Não Transmissíveis nos 

países mais vulneráveis, e sublinhou suas origens sociais tais como a vulnerabilidade 

das pessoas mais velhas, comunidades étnicas negras, asiáticas e minoritárias, e classe 

trabalhadora mal remunerada.  

Se antes da pandemia de COVID-19 mulheres negras já apresentavam taxa de 

mortes maternas superior à média de mulheres brancas, de acordo com dados 

disponíveis no material do Ministério da Saúde “Pol tica Nacional de Saúde Integral da 

Populaç o Ne ra”,  az-se necessário apurar, em estudo com recorte de raça, se a maioria 

das mortes maternas por COVID-19 também foi de mulheres negras. Além disso, uma 

pesquisa publicada pela Rede de Pesquisa Solidária e descrita em nota técnica aponta 

que, no Brasil, mulheres negras têm maior mortalidade por COVID-19 que qualquer 

grupo na base do mercado de trabalho36. Dentre os fatores apontados estão às condições 

mais vulneráveis de exercício das atividades e exposição ao vírus, exposição a fatores 

ambientais que afetam as condições de saúde, moradias mais insalubres, acesso 

inadequado à água, dieta com baixa qualidade nutricional, contextos sociais que afetam 

o estado psíquico, maior exposição a trabalho de cuidado com pessoas idosas e crianças, 

o que evidencia a desigualdade racial e de gênero de forma combinada37. 

No item ‘Orientações re erentes a etnicidade e transculturalidade’, a  uase 

completa ausência das informações se repete, o que reflete um quadro preocupante já 

que, além das populações indígenas serem caracterizadas pela alta vulnerabilidade 

relacionada principalmente à sua maior suscetibilidade ao adoecimento no contexto da 

pandemia de COVID-19, há uma preocupação com os modos de vida nas comunidades 

indígenas. O fato de que suas ações e atividades são predominantemente coletivas é 

apontado como um fator que favorece a alta taxa de transmissibilidade da doença38. 

No Brasil, existe uma grande diversidade social e cultural dos povos indígenas. 

A partir deste princípio, é importante que a elaboração de propostas de prevenção, 

promoção e educação para a saúde levem em consideração o respeito por cada povo 

indígena e seu sistema de saúde tradicional local. A Política Nacional de Atenção à 

Saúde dos Povos Indígenas (PNASPI) prevê atenção diferenciada às populações 
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indígenas com base na diversidade sociocultural e nas particularidades epidemiológicas 

e logísticas desses povos, com foco na oferta dos serviços de Atenção Primária e na 

garantia de integralidade da assistência39. 

Para o povo Xakriabá, por exemplo, a relação entre medicina tradicional e 

convencional vem sendo cada vez mais estreitada. Ao passo que a comunidade 

científica busca identificar e aprimorar seu conhecimento para o desenvolvimento de 

tratamentos eficientes contra a COVID-19, busca-se, também, cada vez mais, o 

desenvolvimento de tecnologias e medicamentos pelos conhecedores da medicina 

tradicional. O diálogo entre as duas formas de conhecimento vem sendo estabelecido 

diante do cenário complexo que vive a população40. De acordo com Simone Corrêa40, 

uma enfermeira Xakriabá, estratégias de controle e prevenção da COVID-19, associadas 

com a medicina tradicional Xakriabá, foram pensadas juntamente com a comunidade e 

24 lideranças de cada aldeia. Uma das ações desenvolvidas foi a realização de oficinas 

na Casa da Medicina Tradicional Xakriabá da aldeia Barreiro Preto, com o público das 

barreiras sanitárias, para produção e distribuição de xaropes naturais que, segundo  

conhecedoras/es do saber tradicional, atuam no auxílio do fortalecimento à imunidade40. 

Segundo Dumont41, no caso específico das puérperas Xakriabá, o processo de 

gestação da criança, os cuidados e aprendizagens envolvem primeiramente o processo 

de fabricação do corpo da criança, do qual faz parte um processo mais amplo, que, no 

modo de vida tradicional Xakriabá, passa pelos cuidados das parteiras. A fabricação do 

corpo compreende a realização do parto, a cicatrização do umbigo da criança e, ainda, o 

resguardo e as orientações de cuidado com a criança após o nascimento41. É importante, 

portanto, reconhecer que a atenção à saúde das puérperas indígenas no contexto da 

COVID-19 deve ser sensível e ampliada, fortalecida pela escuta dos modos de vida de 

cada povo. Ainda que estes modos de vida entrem em conflito com o modelo 

biomédico, é necessário buscar ações conjuntas, já que ações favoráveis ao 

enfrentamento da COVID-19 seguem sendo desenvolvidas pelos dois tipos de 

‘ciências’, tanto a medicina ocidental,  uanto as medicinas e saberes dos povos 

tradicionais40,41. 

As orientações a serem disponibilizadas para pessoas com útero LGBTQIAPN+ 

não apareceram em nenhum dos 62 sites analisados. Isso confirma a invisibilidade 

destas questões, tanto em páginas oficiais quanto em páginas administradas por 

profissionais de saúde. Sabe-se que a heteronormatividade nas recomendações do 
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campo da saúde se faz constantemente presente. Ela ocorre desde a escassez de métodos 

de sexo seguro para práticas que não sejam exclusivamente a penetração vaginal - o que 

demonstra que a sociedade e o mercado não estão preocupados em proteger outros 

órgãos além do pênis42 -, quanto no não reconhecimento da existência de maternidades 

lésbicas e bissexuais nos serviços básicos de saúde, além do reconhecimento e direito a 

existência de pessoas com útero que são homens trans ou não binárias.  

É importante lembrar que o direito ao nome social, há anos, vem sendo uma das 

principais reivindicações da população trans e, no âmbito da saúde, também se faz 

imprescindível para a concretização de um atendimento humanizado. O respeito à 

identidade de gênero de pessoas transexuais e travestis por parte de profissionais e 

gestoras/es de saúde se faz crucial para permitir o acesso e a manutenção deste grupo 

social em consultas, tratamentos e procedimentos das mais variadas necessidades42. 

Outro aspecto que deve ser considerado refere-se ao fato de que a maternidade 

compulsória às mulheres e a sexualidade instituída com fins reprodutivos estão na base 

da construção de gênero e das identidades de gênero e possuem forte apelo cultural nos 

discursos relacionados à modernidade. É importante refletir sobre as perspectivas de 

maternidade e os significados das experiências que reivindicam signos do sistema 

heteronormativo e aqueles capazes de provocar ressignificações a partir da ruptura com 

a linearidade entre casal heterossexual-procriação-família43. 

Outro ponto a ser destacado é que, historicamente, a sexualidade feminina foi 

dirigida para fins reprodutivos, fato que culminou na manicomialização de várias 

mulheres que recusaram a maternidade, ou que apresentavam comportamento sexual 

considerado culturalmente inadequado, com a finalidade de disciplinar seus corpos. O 

processo de institucionalização da loucura no século XIX, que coincidiu com o maior 

disciplinamento dos corpos44 relacionou a loucura feminina ao desejo sexual e à recusa 

à função materna, que culminou no surgimento do quadro que ficou conhecido como 

histeria45. 

É importante notar que, para mulheres negras e indígenas, esta situação se 

inverte. A negação do direito à maternidade começa na colonização, com a figura da 

‘m e preta’, ima em de controle descrita por Lélia Gonzalez46 que se refere à ama de 

leite, uma mulher que, além de amamentar e cuidar dos filhos dos colonizadores, tinha 

que cuidar e amamentar os próprios filhos, os quais seriam entregues à escravidão47.  
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Recentemente, esta negação da reprodução e da maternidade das mulheres 

negras foi denunciada pelas feministas negras. Acusações que mulheres negras estariam 

sendo vítimas de esterilização cirúrgica em massa nos anos 1980 com o objetivo de 

controlar a natalidade deste grupo foram a mola propulsora de uma militância feminista 

negra no Brasil48. Cabe lembrar aqui também o contexto específico das mães que fazem 

uso de substâncias psicoativas em situaç o de vulnerabilidade ‘m es ór  s’ e a ne aç o 

de seus direitos de exercerem a maternidade por meio da perda da guarda de seus 

filhos49. 

Este aspecto da construção da equação mulher-mãe, de sexualidade reprimida e 

dirigida para fins reprodutivos43 também pode ser verificado no item 6 deste trabalho, 

que aborda a escassez de sites que mencionam a anticoncepção das puérperas. Uma vez 

que a mulher padrão, provavelmente construída no imaginário de quem administra as 

referidas páginas, é uma mulher branca, pode-se inferir que os direitos sexuais e 

reprodutivos em termos de anticoncepção destas mulheres, também seguem sendo 

negligenciados.  

Já para mulheres negras, devido a interseccionalidades de raça e gênero, 

especialmente no contexto brasileiro, a sexualidade feminina traz códigos diferentes, 

com a ideia da devassidão, sedução e disposiç o sexual ‘nata’50, ao passo que, para 

mulheres brancas, o estereótipo predominante é o de pureza e castidade. Nesse sentido, 

Lélia Gonzalez aponta as imagens de controle relacionadas à mulher negra que 

sobressaem na cultura brasileira com o intuito de objetificá-la, sendo uma delas a 

ima em de ‘mulata’, ‘estran amente sedutora’46. 

Finalmente, em relação às puérperas que são Pessoas Com Deficiência (PCD), 

apenas uma menção é feita e de forma incompleta, em uma das páginas analisadas. Isso 

denota a falta de informações destinadas às mesmas, ainda que pesquisas apontem a 

importância da rede de apoio intrafamiliar, assistencial e psicoemocional para estas 

mulheres a fim de potencializar a sua autonomia e minimizar os estigmas51. Na situação 

específica das mulheres que são PCD, relata-se que, historicamente, foram 

negligenciadas nos movimentos feministas e apresentam uma situação de dupla 

desvantagem52. O problema dos direitos reprodutivos das PCD começa pela negação de 

sua sexualidade, fato que aproxima os movimentos sociais de pessoas com deficiência e 

de LGBTQIAPN+. Esses grupos guardam uma grande semelhança entre si, uma vez 
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que, historicamente, lhes são negados os direitos à sexualidade e de constituírem 

família52. 

Além do capacitismo e do sexismo, vários fatores contribuem para a propagação 

de mitos sobre a sexualidade e reprodução das mulheres com deficiência, são eles: a 

heteronormatividade, a cisnormatividade, a crença de que uma PCD não pode ser gay, 

lésbica ou travesti; e também mitos a respeito da hipersexualidade.  Combater estes 

mitos é garantir que direitos reprodutivos de PCD possam ser alcançados, tais como a 

capacidade de decidir sobre querer ou não ter filhos, a escolha de métodos 

contraceptivos, receber atendimento de saúde reprodutiva adequada e sem 

discriminação53. 

 

CONCLUSÃO 

Ao que concerne este estudo conclui-se que as informações, quando 

disponibilizadas de forma responsável e segura, podem auxiliar na minimização do 

sofrimento e da angústia destas mulheres, além de permitir reconhecer e identificar 

construções sociais e subjetivas que estão por trás de seus sofrimentos. Elas também 

podem contribuir para divulgar os dispositivos e redes de suporte necessárias para 

promover mudanças positivas, e contribuir para a redução das inequidades, sobretudo 

para grupos socialmente vulneráveis.   

As redes e as tecnologias digitais estão cada vez mais incorporadas ao modo de 

vida das mulheres. A busca por informações sobre diferentes etapas da vida em sites 

torna-se parte da cultura, com exceção daquelas que vivenciam a exclusão digital. Não é 

por acaso que também as redes de saúde estão também cada vez mais atentas a estas 

mudanças e, por conseguinte, têm incorporado estratégias de educação em saúde no 

universo digital às suas estratégias de comunicação e ao contexto laboral de 

profissionais de saúde.  

Espera-se que as evidências deste estudo contribuam para o (re)conhecimento de 

puérperas e mulheres em alguns dos seus aspectos diversos e que favoreça a reflexão 

sobre a qualidade e segurança das informações disponibilizadas nas redes, tanto em 

períodos de crise como a pandemia de COVID-19, quanto fora deste. Espera-se, 

também, contribuir para a aproximação e cooperação entre mulheres a partir do 
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fortalecimento das coletividades de apoio. É importante ressaltar que foram inúmeros os 

desafios para produção de um estudo em um período de crise com repercussões danosas, 

relativas à ausência de informação adequada e disseminação de outras falsas, para 

mulheres e também para todas as pessoas que buscavam produzir conhecimentos sérios 

e comprometidos com a saúde da população.  
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